
t-

PREFEITURA DO MUNIGIPIO DE PRESIDENTE ]ÚÉDICI

PROJETO DE LEI N'35/202T.

"Regulamenta o Sisterna de Contratação de
Médicos Clinico Geral e de Especialidades, no
Âmbito das Unidades de Atençõo Básica e Hospital
Municipal, do Município de Presideurc Medici,
Mediante Credenciamento Por Chamamento

., Púbtico e dá Outras Providências.". :. :,

.''

O PREFEITO DO Mt'NICIirc DE PRESIDENTE MÉDICI ESTADO DE

RONIX)]\IIA - EDILSON FERREIRA DE ALENCA& no uso de suas atribuições legais, faz saber

que a Câmara Mrmicipal de Presidente Médici aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Arü 1o Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a instaurar processos de Chamamento Públiço
com objetivo de credenciamento de pessoas jurídicas paÍa a prestação de serviços médicos clinico
geral e especialistas, para atender as necessidades inadiáveis dos serviços públicos de saúde do
Município, no ômbito das Unidades de Atenção Básica Municipal, Hospital Municipal, Atenção
Especializada em todos os níveis de atenção.

Art 20 Credenciamento é ato administrativo de 'chainamento público; visando à conhatação em
igualdade de condições, de todos os interessados hábeis a presarem os sereiços reclamados pela
Àdministração Pública Municipal.

Art 30 O edital dê crcdenciamento deverá especificar o objeto a ser contratado e Íixaú claramente os
crilérios e exigências mínirnas à participação dos interessados, respeitado o principio da
impessoalidade.

Art 40 Deverão ser observados os seguintes reqüsitos:

I - dar ampla divúgação, mediante edital publicado no Dirírio Oficial do Estado e Jomal de
Circulação Regional, podendo também a Administração utilizar-se, §upleÍnentaÍmente e a qualquer
tempo, com vistas a ampliar o universo dos credenciados, de convites a int€ressados do ramo que
gozem de boa Íeputaçilo profissional;

II - fixar os critérios e exigências para que os interessados possam se credenciarl

III - fixaÍ, de forma criteriosa, a tabela de preços que Íemun€raú os diveÍsos itens de serviços de
§aúde e os critérios dê Íeajustâm€nto, bem como as condições e prazos para o pagamento dos serviços
realizados;

IV - estabelecer as hipóteses de descredenciamento, de fonna que os credenciados que não estejam
cumprhdo as regras e coudições fixadas para o atendimento, sejam imediatam€nte excluídos do rol de
ciedenciamento;
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V - permitiÍ o credenciamento, a qualçer tempo, de qualquer intercssado, pessoa jurídica,
preencha as condições exigidas; àrEE
YI - prever a possibilidade de denúncia do ajuste, a qualquer tempo, pelo credenciado, Uasanao [q,[ !
notificar a Administração, com a antêcedência fixada no terrno;

6E
YII - possibilitar que os usuários denunciem qualquer iregularidade verificada na pÍ€stação dofufu-t
serviços e./ou no faturamento; e .Y U

VIII - fixar as regras que devam ser observadas pelos uedenciados no atendimento ao usuário.

AÉ.5o Poderão participar do Chamamento Público para credenciamento as empÍ€sas interessadas que

atusm no ramo d€ atividade do objeto, que preencham as condições exigidas nos respectivos editais e
que estejam dispostos a pÍestar os referidos serviços conforme prêços descÍitos no artigo I I, desta lei.

Art 60 O Charnamento Público para credenciamento estará aberto pelo perlodo de 12 (doze) meses,
sendo que o (s) contato (s) terão ügência pelo mesmo prazo de 12 (dozn) meses, contados da
assinatura, podendo ser proÍrogado por igual período, caso haja interesse da administração, com
anuência da sredenciada, nos termos do aÍt. 57, inciso II da Lei f E.666193, atavés de Termo
Aditivo.

Arü 7o A modalidade de chamamento público esüi embasada no Artigo 199, § l' da Constituição
Federal de 1988, nos arligos 24 e 25 da Lei Federal no 8.080/90, Lei Federal a" 8.666193 e demais
legislações aplicáveis e matÉria.

Art Eo O processo de credenciamento deverá ser instrúdo com todas as exigências contidas na Lei
Federal n" 8.666/93 para os casos de inexigibilidade.

Art 9o As contratações previstas no artigo primeiro desta lei niio iú gerar qualquer üpo de vínculo
empregatício entre o Município e o (s) conhatado (s). ..

Art 10 Para efeito desta Lei as prestações de serviços serão realizadas por médicos clínicos geral e
médicos especialistas, como pediatra, ginecologistâ,. obst€tríciq cirurgião geral, anestesiologista,
ortopedista, clínica médica e demais especialidades.

Arí 11 O valor dos Serviços Prestados aos médicos ôredenciados pela Secretaria Municipal de Saúde
sení o seguinte:

I - Médicos Clinico Geral: com carga horária de aié 36 horas semanais, no valor de R$ 100,00 (cem
reais) por hora trabalhada;

II - Médicos Especialistas: com carga horária até 24 horas sernanais, no valor de Rl§ 150,00 (cento e

ciqnuenta reais) por hora tabalhada;

§ lo. O profissional médico deveÍá ficar à disposição da llnidade de Atendimento Médico, no setor
para o qual for designado, duranúe todo o período, obrigando-se a pÍestar atendimento médico sem
linites de consultas/atendimentos, e/ou outros procedimentos, de acordo com a estrutuÍa Ílsica e
«indições do local de trabalho.

§ 2". A Secretaria de Saúde deverá fomecer acomodações e refeições aos médicos ro Hospital
Municipal, durante os horáÍios de trabalho.

Arü12 Compete à Diretoria do Hospital Municipal disciplinar a estrategia, os pÍocedimentos e os
fluxos de cumprimeirto das horas de habalho estabelecidas nesta L€i com o fim de garantir a
efetividade da sua execução.

Art 13 O médico contratado podení ser acionado pela equipe médica de plantão ou por médico da
equipe médica do Hospital Municipal e deverá, ao seÍ acionado, atênder pÍontamente ao chamado,
comparecendo para at€ndim€nto junto à unidade reqüsitante sempre que necessário.

Perágrafo único. A Íecusa injustificada a atend€r ao chamado das eqüpes médicas do Hospital
Mrmicipal provocará a vedação da prestaçÍio de tsabalho, sem prejúzo das demais implicações legais,
caracterizando-se como abandono de plantão para todos os Íins.



Art 14 A oconência ou não de acionamento do médico contratado não pmvocaní efeitos pecuniários
na composição do valor da presação do serviço.

Art 15 Compete à Secretaria Municípal de Saúde decidir quais especialidades poderão constituir,
considerando-se a demanda pelos serviços, a complexidade do atendimento, nos teflnos de regulação
específica do Ministerio da Saúde, Conselho Feder&l de Medicina e Conselho Regional de Medicina
do Estado de Rondônia

Art 16 As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta dos recursos
consignados no Orçamento Geral do Municipio e serão õlassiÍicadas n8s dotações específicas.

AÉ. 17 Estâ l,ei enta em ügor na data de sua publicação, revogando as disposições em contsário.

Presidente Médici/RO,22 de Atril de 2021.

JUSTIFICAIWA:

fír

Senhor Presldente,

Senhor€§ VerÊsdores.

A pres€nte matéria teÍn por êscopo autorizar o prefeito municipal por meio da Secretaria
Muuicipal de Saúde - SEMUSA, a contratâçiio de Médicos Clinico Geral e de Especialidades, no
Âmbito das Unidades de Atenção Básica e Hospital Municipal, do Município de Presidente Médici,
Mediante Credenciamento Por Chamamento Público.

Denota-se a necessidade imperiosa de dar amparo legal âs conhatações, que ocorrerão na
modalidade de chamada pública, conforme preúsão na nova lei de licitações, que p,revê a
possibilidade desta modalidade de conhatação.

É imperiosa a necessidade de profissionais médicos e enfermeiros, técnicos de enfermagem,
psicólogos, fisioterapeutas e demais profissionais indispensáveis para prestação do bom servigos na
rede publica de saúde, para que diariamente pÍ€§tcm seuri serviços no município ptcstando protrto
atendimento a população,

É publica e notória que com âgra.vameoto da pandemia, provccada pelo vírus Covid-l9,
aumentou sobremaneira os atendimentos principalmente no hospital e mÀtemidade lvf Eufrásia da
Conceição, local, onde estão instaladas as alas para o tratamento dos pacientes contaminados pelo
corona vírus.

É de bom alüÍe informar que contamos com poucos proÍissionais para atendimento da
referida ala, acarretando em sobre carga de serviços aos profissionais lotados no hospital.

Nesta seaÍa se toma indispensável â aprovação da presente matériq o que daní legalidade
para contatação de profissionais na área da saúde para o atendim€nto dos nossos munlcipes que
necessitam diariamente de atendimento, tanto nas unidades básicas de saúde, quanto no hospital
municipal e em especiais nas alas de tratamento do corona vírus.

Atualnente a escassez de profissionais médicos, quais quando prestam serviços em nosso
município, além do valor pago pelo planüio ainda é Íealizado a Íetenção dos impostos.



Certo de poder contar com as vossas costumeiÍas colaüoração e at'nção quanto a aprovação

da presente matéria, desde já elevo protestos de estimas e consideração, me colocando a disposição

para ultErior€s informsções que julgaÍEm necessáÍias. .

Paço Municipal José Cunhae SilvaJunior,22 deAbril de 2021. 
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